
Ministério do Meio Ambiente
Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA
Resultado da 97ª Reunião Ordinária do CONAMA

Data: 17 de março de 2010
Horário: das 09h00 às 18h00

Local: Auditório nº 1 do Edifício Sede do IBAMA – SCEN, Trecho 2 - Brasília/DF

1. Abertura da Reunião pelo Ministro do Meio Ambiente Carlos Minc 

O Ministro do Meio Ambiente, Carlos Minc, abriu a 97ª reunião elogiando os conselheiros 
pela competência nos trabalhos realizados em sua gestão. Destacou pontos importantes das 16 
resoluções aprovadas nesse período, com destaque para pilhas e baterias, PROCONVE, construção 
de habitações de interesse social, áreas contaminadas, parâmetros para a vegetação de restinga. 
Quanto  à  aprovação na  Câmara  dos  Deputados do Projeto  de  Lei  sobre  a  Política  Nacional  de 
Resíduos Sólidos, o Ministro reconheceu que o CONAMA contribuiu de forma significativa. 

Destacou  o  Decreto  que  cria  o  Programa  Mais  Ambiente,  como  meio  sustentável  para 
incrementar a produtividade no campo. Sobre o tema agricultura familiar, o ministro comentou que 
foi discutida com os ministérios (Casa Civil, MAPA, MDA e MMA), proposta para o setor, envolvendo 
a CONTAG, a FETRAFE, buscando garantir uma agricultura sustentável, com a legalização ambiental 
da agricultura familiar, o Cadastramento Ambiental Rural, a preservação de biomas, dos recursos 
ambientais  renováveis,  dando  condições  para  que  os  agricultores,  por  meio  dos  serviços 
ambientais, possam produzir mais e proteger mais. 

Em relação às  metas  de  emissões,  afirmou que houve avanços,  como o monitoramento 
permanente dos principais biomas, estabelecendo metas com ganho significativo à preservação e à 
diminuição do desmatamento na Amazônia, no Pantanal e no Cerrado. Destacou as negociações 
feitas  com o  setor  hidrelétrico  para  os  licenciamentos  por  bacias  hidrográficas,  o  Zoneamento 
Agroecológico da cana-de-açúcar e o Macrozoneamento Ecológico e Econômico da Amazônia. 

O Ministro agradeceu a colaboração de todos e o amadurecimento da consciência ambiental 
do Brasil, destacando a capacidade de diálogo de todos os conselheiros do Conama e desejando a 
todos um ótimo trabalho.

2. Discussão  e  votação  da  transcrição  ipsis  verbis da  96ª  Reunião  Ordinária,  de  25  e  26  de 
novembro de 2009.

Aprovada por unanimidade.

3. Apresentação de novos Conselheiros  

      
4. Encaminhamentos da Secretaria Executiva do CONAMA

4.1. Informe do CIPAM acerca do encaminhamento dos debates sobre a proposta de revisão do 
Regimento Interno do CONAMA, apresentado pelo GARI.

O diretor do Dconama, Nilo Diniz, informou aos Conselheiros sobre o encaminhamento da 
Revisão do Regimento Interno, enfatizando a importante da participação de todos os segmentos do 
Conama e que a proposta do Grupo Assessor de Revisão do Regimento – GARI está disponível no 
sítio  do Conama desde abril  de  2009.  Segundo decisão do  CIPAM,  será  marcada reunião deste 
Comitê, em abril, para discutir a proposta do GARI, abrindo-se, em seguida, um período de 30 dias 
para uma CONSULTA AOS CONSELHEIROS. Após a consulta, o CIPAM se reúne novamente para 
fechar uma proposta que será levada a uma Reunião Extraordinária até julho de 2010.

Francisco Iglesias sugeriu que a discussão do regimento interno seja feita por destaque e 
não item por item. Questionou a atribuição do CIPAM em interferir na proposta do GARI e propôs, 
por último,  que os conselheiros comecem a mandar as contribuições antes mesmo da primeira 
reunião prevista.

O Diretor do DConama Nilo Diniz confirmou que essas colaborações podem ser enviadas. E 

http://www.mma.gov.br/port/conama/reuniao/dir1240/Posse.pdf


lembrou que, de acordo com o art. 21, inciso V, está entre as competências do CIPAM, “apreciar, em 
primeira instância, propostas de alterações deste Regimento Interno”.

4.2. Outros informes:

Á pedido da Secretaria Executiva, o informe do SRHU será feito na parte final dos informes 
da Plenária.

Além disso, também foi informado o adiamento do informe do Grupo de Monitoramento da 
Resolução CONAMA nº 362/2005, sobre o recolhimento, coleta e destinação final de óleo lubrificante 
usado ou contaminado, para a próxima Reunião Ordinária.

O  representante  da  SOS  Mata  Atlântica,  Mário  Matovani,  apresentou  a  Campanha 
“Exterminadores do Futuro”, (maiores informações no sítio www.sosma.org.br. De acordo com ele, a 
Frente  Parlamentar  Ambientalista  vai  receber  denúncias  da  sociedade e  entrar  como uma ADIN 
contra as alterações que estão pretendendo fazer na legislação ambiental.

5. Tribuna livre (15 minutos)

• Mauro Buarque (ANAMMA Nacional):  Manifestou-se  contra  os  Projetos  de  Lei  em 
discussão no Congresso Nacional que retiram o caráter deliberativo do Conama. Apresentou 
moção  nesse  sentido.  Manifestou  preocupação,  também,  com  a  proposta  do  Código 
Ambiental que altera o Código Florestal brasileiro. Solicitou apresentação de manifestação 
pública  desse  Conselho  no  que  se  refere  a  esses  Projetos  de  Lei.  Desejou  sucesso  ao 
Ministro Carlos Minc.
• Clarismino (ANAMMA GO): Parabenizou o Ministro Carlos Minc, que mostrou ao país 
que  o  problema  ambiental  não  se  restringe  à  redução  de  desmatamento.  Acentuou  a 
necessidade de maior representação dos municípios no CONAMA.
• Donizete  Tokarski  (ECODATA):  Parabenizou  a  ação  e  atenção  que  foi  dado  pelo 
Ministro  Carlos  Minc  ao  Cerrado.  Saudou  o  papel  das  mulheres  na  luta  pelo  Cerrado. 
Solicitou à Secretaria Executiva, Izabella Teixeira, mais agilidade às propostas colocadas no 
Plano de Ação do Cerrado. Afirmou que a fiscalização deve ser mais rigorosa em relação ao 
uso ilegal de carvão vegetal e que deve haver recuperação de áreas degradadas. Em relação 
aos produtos do Cerrado pede que sejam incrementados a Politica de Preços Mínimos e à 
Politica de Aquisição de Alimentos para competição mais justa no mercado. Propôs que a 
Tribuna Livre tivesse mais tempo para as manifestações e finalizou defendendo o Cerrado 
como Patrimônio Nacional.
• Francisco  Soares  (FURPA):  Manifestou  sua  insatisfação  por  não  ter  sido 
implementado  o  Decreto  de  Criação  do  Parque  Nacional  da  Serra  Vermelha,  de  maior 
biodiversidade, e denunciou que a área (78 mil ha) continua sendo destinada à atividade de 
carvoaria . Relembrou a construção das 5 barragens no rio Parnaíba, na qual, segundo ele, 
não foi respeitada a legislação ambiental, como a Lei de Recursos Hídricos e a Resolução 
01/86 do Conama, e afirmou que não houve levantamento da população atingida nem se quer 
sobre as alternativas tecnológicas de localização que poderiam ter sido tomadas. Acusou 
que o EIA/RIMA da atividade é incompleto. Afirmou ter sofrido perseguição da Diretoria do 
DCONAMA e outras 10 ONGs que excluíram a FURPA da CP-CNEA e do CIPAM, cerceando 
também a participação na Câmara de Controle de Qualidade Ambiental e solicitou respeito ao 
contraditório.

• Beto Francine (ECOJURÉIA): Convidou a todos para acesso aos sitios: 

1. www.proam.org.br:   Para acompanhar depoimentos de especialistas sobre a 
discussão do Código Florestal. 

2. www.semconteiner.org.br  :    Para  acompanhar  o  movimento  “Porto  sim,  mas 
sem contêiner”. 

Informou que o processo de licenciamento do Porto de São Sebastião foi retirado, porém, há 
possibilidade de ser reapresentado. Comentou que discorda da acusação de perseguição da 
FURPA, afirmou que a própria organização não governamental tem se distanciado e convidou 
a ONG para se integrar com as demais.

• Maurício Lobo (ANAMMA SUDESTE): Manifestou sua indignação contra a divisão dos 

http://www.semconteiner.org.br/
http://www.proam.org.br/
http://www.sosma.org.br/
http://www.semconteiner.org.br/


royalties de petróleo que trará perda principalmente ao estado do Rio de Janeiro. Afirmou 
que o que deve ser feito é uma reforma tributária.

• Paulo Bittencour (IFT Amazônia): Apresentou requerimento de informação para seja 
esclarecido pelo IBAMA a respeito da situação do cumprimento dos processos relacionados 
ao licenciamento ambiental do projeto de construção da Usina hidrelétrica de Belo Monte no 
Rio Xingú, estado do Pará.

• A Secretaria Executiva Izabella Texeira alertou que não há no Regimento Interno do 
CONAMA o “requerimento de informação”. Afirmou que vai encaminhar o pedido diretamente 
à presidência do IBAMA para que analisem a melhor forma de responder ao Conselheiro.

• Tadeu  (SÓCIOS  DA NATUREZA):  Destacou  os  significativos  avanços  na  questão 
ambiental,  porém  ainda  há  o  que  se  fazer  na  área  de  queima  de  combustíveis  fósseis 
principalmente em Santa Catarina, Rio Grande do Sul e a possibilidade de ocorrência no 
Maranhão, Pará e Ceará. Solicitou ao MMA que volte à discussão sobre as térmicas. Lembrou 
a dificuldade de atuação dos órgão ambientais estaduais, como a FATMA de Santa Catarina, e 
disse que acredita ser atribuição do órgão federal o licenciamento de tal atividade. Finalizou 
propondo a participação de pelo menos uma ONG indicada por cada estado no plenário do 
CONAMA. 

• O Sr.  Nilo  Diniz  informou ao Plenário  que a  manifestação do Sr.  Antônio  Gerardi 
(ABES) sobre o LATINOSAN – II  Conferência Latino-Americana de Saneamento,  seja  feita 
durante  os  Informes,  devido  à  grande  importância  das  informações  sobre  o  sanamento 
ambiental na América Latina e o número excedente de inscrições prévias à Tribuna Livre.

• Valtemir (Confederação Nacional dos Municípios): Solicitou ao Conama e ao MMA de 
que peça ao Senado para que as duas leis sejam votadas: a regulamentação do art. 23 e a Lei 
de Política Nacional de Resíduos Sólidos. De acordo com ele, os municípios acabam tendo 
que  solucionar  o  problema  dos  resíduos.  Solicitou  a  criação  de  Comissão  de 
Acompanhamento  para  esses  dois  projetos  de  Lei  sejam  aprovados  até  junho  de  2010. 
Requereu maior representação dos municípios no CONAMA.

• O Sr. Nilo fez esclarecimentos em relação aos comentários do Sr. Francisco Soares. 
Afirmou  que  o  Departamento  de  Apoio  ao  Conama  procura  sempre  trabalhar  de  forma 
equânime em relação a todos os segmentos e conselheiros. Solicitou que as entidades civis 
procurem se  entender  e  obter  um trabalho  mais  harmônico e  afirmou que nunca  houve 
intenção de prejudicar ninguém, tendo havido, no caso da reunião recente da CTCQA, um 
atraso por parte da FURPA no envio da solicitação de passagem e diária.

6. Apresentação  à  Mesa,  por  escrito,  de  requerimentos  de  urgência,  inversão  de  pauta  ou 
retirada de matéria.

Foi solicitado pela Plenária a inversão de Pauta para votação inicial do item 7.2 Processo nº 
02000.002912/2009-98 

O  Diretor  do  Dconama  Nilo  Diniz  fez  a  leitura  das  seguintes  propostas  de  Moção, 
apresentadas à Mesa, que foram apreciadas após a pauta da reunião: 

• Moção que solicita ao MMA e órgãos vinculados a manifestação de repúdio sobre a 
redução de competência e poder deliberativo do Conama na PL 5367 – ANAMMA Nacional: 
Aprovada. 

• Moção que recomenda ao MMA e vinculados a criação de UC’s no litoral da Barreira 
do Inferno no município de Natal-RN. Parte interessada - ONDAZUL: 
Aprovada.

• Moção que recomenda menção honrosa de  autoridades municipais  em defesa  do 
patrimônio ambiental do Morro do Careca em atal – RN – ONDAZUL
 Aprovada. 



• Moção que solicita criação do Corredor Ecológico no Rio Pelotas – RS(TAC/2004) – 
MIRA-SERRA. 
Encaminhada à decisão da 98a. RO, por falta de quorum.
• Moção  que  solicita  a  criação  e  incremento  de  programas  de  capacitação  dos 
agricultores e trabalhadores rurais no extrativismo do Cerrado. ECODATA
Encaminhada à decisão da 98a. RO, por falta de quorum. 

7. Ordem do Dia  

RESOLUÇÕES

7.2 Processo nº  02000.002912/2009-98 - Proposta de Resolução que revoga o parágrafo único do 
artigo 16 da Resolução nº 401/08, que estabelece os limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio 
para pilhas e baterias comercializadas no território nacional e os critérios e padrões para o seu 
gerenciamento ambientalmente adequado, e dá outras providências. 
Interessado  :   SMCQ/MMA
Procedência: 56ª Reunião da CT de Assuntos Jurídicos de 24/02/2010
Tramitação: Matéria apresentada durante a 96ª RO, em 25 e 26 de novembro de 2009, em que foi  
aprovada a tramitação em Regime de Urgência. Depois disso, passou pela 30ª Reunião da CT de  
Saúde, Saneamento Ambiental e Gestão de Resíduos, de 09/02/2010 e pela 56ª Reunião da CT de  
Assuntos Jurídicos de 24/02/2010.

Resolução aprovada sem emendas.

7.  1  Processo  nº 02000.000020/2007-91 - Proposta  de  Resolução  que  dispõe  sobre  Parâmetros 
Básicos dos Estágios Sucessionais dos Campos de Altitude associados à floresta ombrófila mista, à 
floresta ombrófila densa e às florestas estacionais semidecidual e decidual no bioma Mata Atlântica. 
Interessado: Secretaria de Biodiversidade e Florestas/MMA
Procedência: 96ª RO do CONAMA, de 25 e 26/11/2009.
Tramitação: Na 96ª Reunião Ordinária (25 a 26/11/09), foi pedido vista por Valtemir Goldmeier da CNM; 
Regina Telli do governo do RS; Mariano Dura, governo do PR; Agnaldo da ANAMMA - Sul e Roberto  
Valentim da ANAMMA Nacional, sendo que apenas o Governo do RS e CNM apresentaram Pareceres.
Submeteu-se ao plenário a proposta de realização de Audiências Publicas nos Estados RS, SC, PR,  
SP, ES, MG, o que foi rejeitado.. 

Resolução aprovada com emendas.

7.3 Processo nº.02000.002193/2009-13 –  Proposta de Resolução que dispõe sobre o licenciamento 
ambiental de empreendimentos ou atividades de significativo impacto ambiental que afetam unidade 
de conservação ou sua zona de amortecimento, e dá outras providências.
Interessado: ICMBio/MMA
Procedência: 56ª reunião da CT de Assuntos Jurídicos de 24/02/2010.
Tramitação: Matéria apresentada na 95ª RO e apreciada na 13ª e 14ª reuniões da Câmara Técnica de 
Unidades  de  Conservação  –  CTUC.  Em  seguida,  foi  apreciada,  por  solicitação  da  CTUC,  em  3  
reuniões  conjuntas da  CTUC com a  Câmara  Técnica  de  Assuntos  Jurídicos,  em 05/11/09;  16  e  
17/11/09 e na de 24/02/2010, tendo sido aprovada nesta última. 

As entidades FURPA, Mira-Serra, Ministério dos Transportes, MPOG, CNI, MDIC, ADEMA-SP, MME, 
MMA, MAPA, CNT, ANAMMA/SE, ONDAZUL, MPF, CONTAG e os Estados SC, MG, ES e MS pediram 
vistas ao processo.

Foi aprovada pela Plenária a criação de um Grupo Assessor que buscasse reunir e articular  as 
eventuais propostas de emendas. Para tanto foi  dado um prazo de 30 dias,  improrrogável,  para 
recebimento dos pareceres por escrito, e mais 30 dias para que o GA trabalhasse uma proposta para 
a discussão da matéria  no plenário da 98a.  Reunião Ordinária  (26 e  27 de maio de 2010).  Esse 
segundo prazo dependerá dos prazos regimentais para disponibilização de documentos a esta 98a. 
plenária.

7.4 Processo nº 02000.002213/2009-48 -  Proposta de Resolução que dispõe sobre critérios para a 
caracterização de atividades e Empreendimentos Agropecuários Sustentáveis do Agricultor Familiar, 
Empreendedor Rural  Familiar e dos povos e comunidades tradicionais como de Interesse Social 
para fins de produção, intervenção e recuperação de Áreas de Preservação Permanente – APP
Interessado: MMA

http://www.mma.gov.br/port/conama/processo.cfm?processo=02000.002213/2009-48
http://www.mma.gov.br/port/conama/processo.cfm?processo=02000.000020/2007-91
http://www.mma.gov.br/port/conama/processo.cfm?processo=02000.002912/2009-98
http://www.mma.gov.br/port/conama/processo.cfm?processo=02000.002193/2009-13


Procedência: 56ª Reunião da CT de Assuntos Jurídicos de 24/02/2010
Tramitação: Após aprovação na CTGTB, a matéria foi encaminhada à 54ª CTAJ que a devolveu àquela  
CTGTB, sem as orientações necessárias para revisão.  Por não entender que estavam claras as  
observações da CTAJ, a CTGTB fez nova devolução à CTAJ, solicitando que fossem explicitados os  
entraves encontrados. Em sua 56ª reunião, a CTAJ, entendo a importância do tema para o Governo  
Brasileiro,  encaminhou  substitutivo  da  matéria  diretamente  ao  Plenário  do  CONAMA,  visando  
otimizar os trabalhos do Conselho.

A matéria foi retirada de pauta por iniciativa do presidente da CTGTB, João Carlos De Carli (CNA), 
com base no art. 15 do Regimento Interno do Conama. Entendeu-se que este pode, por iniciativa 
própria, consultar a CT de mérito, a fim de receber subsídios para o seu parecer.

Foi aprovado o Regime de Urgência desta matéria, segundo proposta do MDA. 

8. Informes

8.1 Informe  do  IBAMA sobre  o  andamento  do  cumprimento  das  condicionantes  do  Licenciamento 
Ambiental do Projeto de Transposição do Rio São Francisco.

Não houve este informe.

8.2 Informe do MME sobre o andamento das discussões para a exploração de petróleo na camada do 
pré-sal. 

O Sr. Botelho do Ministério de Minas e Energia apresentou informações sobre o Pré-sal. 

9.Encerramento

Vencida a discussão, aprovação e encaminhamento dos principais previstos na pauta e verificando-
se a falta de quorum, foi encerrada a reunião às 19:50 do dia 17 de março de 2010.

http://www.mma.gov.br/port/conama/reuniao/dir1240/PreSal_MME_17mar2010.pdf
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